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lecer  o  modelo  da  estrutura  espacial  do  território  munici-
pal, deverá reflectir a estratégia de desenvolvimento e orde-
namento local e integrar opções de âmbito nacional e regio-
nal com incidência no  território concelhio;

Identificação e definição dos elementos estruturantes do terri-
tório;

Reforço das medidas tendentes ao equilíbrio social e ambien-
tal,  numa  perspectiva  da  gestão  efectiva  e  quotidiana  do
desenvolvimento  sustentável  do  território;

Actualização do conteúdo do plano e correcção das deficiên-
cias e omissões;

Agilização  de  mecanismos  de  operacionalização  do  plano,
adequando-os à gestão urbanística que se pretende de  res-
posta  rápida e eficaz;

Integração do conteúdo do Plano em Sistemas de Informação
Geográfica,  permitindo  a  introdução  de  mecanismos  de
monitorização do PDM.

Assumem-se  como objectivos  estruturantes:

1) Definição de estratégias de desenvolvimento  local;
2) Redefinição do zonamento operativo do PDM, adequando-o

a novas  realidades do sistema socioeconómico;
3) Reavaliação dos mecanismos de regulação e ocupação do

solo, através da definição de usos e utilização do solo;
4) Identificar condicionantes espaciais dos processos de trans-

formação  urbanística  e  salvaguardar  os  valores  patrimo-
niais  e paisagísticos;

5) Articular  as  redes  de  equipamentos  e  de  infra-estruturas;
6) Integração de estudos sectoriais já existentes e fixação dos

elementos estruturantes e condicionantes da ocupação do
espaço,  de modo  a  permitir  sempre  que  possível,  a  apli-
cação directa do PDM;

7) Redelimitação das unidades de planeamento, clarificando
o conceito de unidades operativas de planeamento, com a
definição dos respectivos objectivos programáticos,  iden-
tificando unidades programadas, por via de planos ou de
outras operações urbanísticas eficazes.

Avisam-se todos os  interessados, bem como todas as entidades
defensoras  de  interesses  que  pelo  Plano Director Municipal  pos-
sam vir a ser afectados, que o mesmo se encontra em fase de pré-
via audição pública pelo período de 30 dias, contados após a data
de publicação do presente aviso, em observância do n.º 2 do arti-
go 77.º do RJIGT, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 310/2003, de 10 de Dezembro,  sem prejuízo do estipulado na
Portaria n.º 290/2003, de 5 de Abril, na qual se estabelece um prazo
máximo de 15 dias,  imediatos à publicação deste aviso na 2.ª sé-
rie do Diário da República,  para que os  representantes das orga-
nizações económicas, sociais, culturais e ambientais de relevância
no território concelhio, efectuem requerimento dirigido a esta Câ-
mara, no qual demonstrem a sua intenção em participar na Comis-
são Mista de Coordenação.

A formulação de sugestões, a apresentação de informações sobre
quaisquer questões a considerar no âmbito do respectivo processo
de revisão deverão ser dirigidas, por escrito, à Câmara Municipal
de Moura, a entregar no edifício dos Paços do Município, sito na
Praça de Sacadura Cabral, 7860-207 Moura, ou a enviar por carta
registada com aviso de recepção para aquela morada.

Para  constar  e  devidos  efeitos  se  publica  o  presente  aviso  e
outros de igual teor que vão ser também afixados nos lugares pú-
blicos do costume, sendo ainda publicado nos  jornais A Planície,
Diário do Alentejo, Diário de Noticias  e  no  Boletim Municipal.

6  de  Junho  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE NORDESTE

Aviso n.º 4867/2005 (2.ª série) — AP. — Apreciação pú-
blica do Projecto de Regulamento do Conselho Municipal de Ju-
ventude do Município de Nordeste. — José Carlos Barbosa Carreiro,
presidente da Câmara Municipal do concelho de Nordeste:

Torna  público,  em  cumprimento  da  deliberação  tomada  pela
Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 20 de Abril findo,
e  nos  termos  do  disposto  do  artigo  118.º  do Código  do Procedi-
mento Administrativo, que  se procede à  apreciação pública, para
recolha  de  sugestões,  do  projecto  de  Regulamento  do  Conselho
Municipal de Juventude do Município de Nordeste, cujo texto faz
parte  integrante do presente aviso.

Os interessados deverão dirigir, por escrito, as suas sugestões ao
presidente da Câmara Municipal de Nordeste, no prazo de 30 dias
úteis, a contar da data da presente publicação.

13  de Maio  de  2005. — O Presidente  da Câmara,  José Carlos
Barbosa Carreiro.

Projecto de Regulamento do Conselho Municipal
de Juventude do Município de Nordeste

Preâmbulo

As autarquias, devido à sua proximidade com a população, são
os órgãos de poder que mais facilmente poderão desenvolver con-
dições  para  uma  efectiva  participação  dos  cidadãos  na  definição
de planos de  intervenção.

A juventude assume, ao nível de cada concelho, uma importân-
cia  decisiva  na  preparação  do  futuro  de  cada  concelho  e  na  sua
abertura a novos desafios.

Assim,  é  criada  uma  estrutura  consultiva  com  o  objectivo  de
permitir uma maior participação dos  jovens do concelho do Nor-
deste  no  desenvolvimento  da  sua  terra,  ficando  a  administração
autárquica melhor habilitada a desenvolver políticas municipais que
respondam e concretizem os anseios dos  jovens nordestenses.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro.

Assim:
Para efeitos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-

pública Portuguesa, e ainda para efeitos de aprovação pela Assem-
bleia Municipal do Nordeste, nos termos do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com
a  redacção da Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e  para  efeitos
de  apreciação  pública,  nos  termos  do  artigo  118.º  do  Código  do
Procedimento Administrativo, propõe-se a aprovação, em projec-
to e sua publicação para apreciação pública e recolha de sugestões.

CAPÍTULO  I

Artigo 1.º

Denominação

1 — É constituído o Conselho Municipal da  Juventude no âm-
bito do município do Nordeste.

2 — O Conselho Municipal da Juventude, adiante designado por
CMJ, é um órgão de consulta da Câmara Municipal do Nordeste,
adiante designada por CMN.

3 — O CMJ rege-se pelas disposições constantes do presente Re-
gulamento.

Artigo 2.º

Competência

Compete ao CMJ:

a) Emitir pareceres, a pedido de outros órgãos municipais e
no  prazo  por  eles  fixado,  mas  nunca  inferior  a  10  dias,
relativo a assuntos de  interesse para o Município;

b) Analisar os problemas que afectam os jovens nordestenses
aos mais diversos níveis, prioritariamente ao nível da cul-
tura,  lazer, desporto, educação e emprego;

c) Pronunciar-se  e  fazer propostas  sobre políticas de  juven-
tude, projectos e programas na área da  juventude;

d) Promover a participação da juventude na vida do municí-
pio,  nas  áreas  mais  directamente  ligadas  com  este  órgão
consultivo;

e) Concertar  esforços  e  iniciativas  no  sentido  de  promover
actividades de  interesse para os  jovens do concelho.

Artigo 3.º

Local

O CMJ reúne em instalações cedidas pela CMN, a quem com-
pete  assegurar  todo  o  apoio  técnico-administrativo  necessário  ao
seu  funcionamento.
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CAPÍTULO  II

Composição do CMJ

Artigo 4.º

Composição

1 — Ao presidente da Câmara Municipal, ou em quem este de-
legar, compete presidir ao CMJ cabendo-lhe designar dois elemen-
tos do Conselho para o secretariar.

2 — O CMJ é composto pelos  seguintes elementos,  cuja  idade
não deverá ser superior a 30 anos:

a) Dois  representantes  de  cada  associação  de  estudantes  de
ensino existentes no concelho;

b) Dois  representantes de  cada grupo de  escuteiros da AEP
com sede no concelho;

c) Dois representantes de cada agrupamento de escuteiros da
CNE com sede no concelho;

d) Dois representantes de cada organização partidária de ju-
ventude pertencente  aos  partidos  políticos  com  represen-
tação na Assembleia Municipal;

e) Dois representantes de cada associação juvenil detentoras
de personalidade  jurídica sediada no concelho;

f) Um  representante  de  cada  freguesia  que  deverá  ser  um
elemento activo das respectivas colectividades ou associa-
ções desportivas,  recreativas, culturais ou sociais;

g) Um  representante de  cada grupo  informal de  jovens, por
proposta do presidente e com a aprovação do CMJ.

3 — Os representantes referidos na alínea f) do número anterior
serão nomeados pelo presidente da Câmara Municipal, sob proposta
da respectiva  junta de  freguesia.

4 — Integrará  ainda  o  Conselho  Municipal  da  Juventude  um
representante  da  Assembleia  Municipal,  não  sujeito  ao  limite  de
idade previsto no número anterior.

Artigo 5.º

Substituição

1 — As organizações de juventude representadas no CMJ podem
substituir os seus representantes, todo o tempo, mediante comuni-
cação, por escrito, em papel timbrado da organização respectiva ao
presidente do Conselho Municipal da Juventude.

2 — Podem  ainda  ser  substituídos  a  título  provisório,  os  seus
representantes, sempre que seja impossível a sua presença nas reu-
niões plenárias, após autorização do presidente do CMJ.

Artigo 6.º

Faltas

1 — O presidente solicitará, após deliberação do CMJ, às enti-
dades representadas no Conselho Municipal da Juventude, a subs-
tituição  dos  seus  membros  que  faltem  injustificadamente  a  duas
reuniões  seguidas.

2 — Ao presidente do CMJ cabe a aceitação da justificação das
faltas.

Artigo 7.º

Direito de voto

1 — Cada elemento das organizações representadas no CMJ tem
direito a um voto.

2 — O direito de voto é pessoal, não podendo ser delegado.

CAPÍTULO  III

Reuniões do Conselho Municipal da Juventude

Artigo 8.º

Sessões ordinárias e extraordinárias

1 — O CMJ reúne em sessões ordinária  três vezes por ano.

2 — O CMJ pode reunir em sessão extraordinária, por iniciativa
do presidente, ou por solicitação de mais de dois terços dos mem-
bros do Conselho Municipal da Juventude.

Artigo 9.º

Convocação

1 — As reuniões do CMJ são convocadas pelo presidente, com
a antecedência mínima de oito dias por via postal ou por correio
electrónico.

2 — Da convocatória deve constar  a data, hora  e  local da  reu-
nião, bem como a respectiva ordem de  trabalhos.

Artigo 10.º

Agendamento

1 — A definição da ordem de  trabalhos das  reuniões  é da  res-
ponsabilidade do presidente do CMJ.

2 — Qualquer  membro  do  Conselho  Municipal  da  Juventude
pode  solicitar  o  agendamento  de  um  assunto,  bastando  para  isso
que o faça por escrito junto do presidente do CMJ com, pelo menos,
oito  dias  antes  da  convocação  de  uma  reunião  para  que  venha
mencionado  na  ordem de  trabalhos  da  sessão  posterior  às  solici-
tações, a enviar aos membros do CMJ.

3 — Em todas as reuniões do CMJ haverá um período antes da
ordem  do  dia,  com  a  duração  máxima  de  uma  hora,  no  qual  os
membros  do  Conselho  poderão  apresentar  questões,  moções  ou
propostas que  interessem aos  jovens.

Artigo 11.º

Quórum

1 — O  CMJ  reúne  desde  que  estejam  presentes  a  maioria  dos
seus membros.

2 — 30 minutos depois da hora marcada para o seu início, pode
o CMJ reunir seja qual  for o número de presenças.

Artigo 12.º

Funcionamento

1 — O presidente abrirá a sessão, dirigirá os  trabalhos e zelará
pelo cumprimento do  regulamento  interno.

2 — O presidente, por iniciativa própria ou por proposta de dois
terços  dos  membros  presentes,  pode  propor  o  encerramento  dos
debates ou a suspensão  temporária da  reunião, por um prazo não
superior  a  oito  dias,  sempre  que  se  entenda  necessária  a  recolha
de mais elementos.

Artigo 13.º

Deliberações

1 — As deliberações são  tomadas por maioria.
2 — As declarações de voto são necessariamente escritas e ane-

xadas à  respectiva acta.

Artigo 14.º

Publicidade e actas das sessões

1 — Das  reuniões  do  CMJ  é  elaborada  a  acta  dos  trabalhos
efectuados, com as eventuais declarações de voto produzidas e com
menção dos membros presentes.

2 — Os  documentos  emanados  do  CMJ,  bem  como  as  actas
das  respectivas  reuniões,  são distribuídas  e  aprovadas na  reunião
seguinte.

Aviso n.º 4868/2005 (2.ª série) — AP. — Elaboração de
Plano de Pormenor para Desanexação de Lotes das Casas Cons-
truídas em Terreno Alheio (Salga). — José Carlos Barbosa Carreiro,
presidente  da  Câmara  Municipal  de  Nordeste,  torna  público,  em
conformidade  com o  disposto  no  n.º  1  do  artigo  74.º  e  alínea  b)
do n.º 3 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro,  adaptado  à  Região  Autónoma  dos  Açores  pelo  Decreto
Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio,  republicados




